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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N? 2744/94 DA COMISSÃO
de 10 de Novembro de 1994

que fixa os direitos niveladores mínimos na importação de azeite assim como os
direitos niveladores na importação de outros produtos do sector do azeite

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento n? 136/66/CEE do
Conselho, de 22 de Setembro de 1966, relativo ao estabe­
lecimento de uma organização comum de mercados no
sector das substâncias gordas ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n? 3179/93 (2), e ,
nomeadamente, o n ? 2 do artigo 16?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1514/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite da Argélia (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1900/92 (4), e ,
nomeadamente, o artigo 5?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1521 /76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite de Marrocos (^ com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1901 /92 (6), e,
nomeadamente, o artigo 5?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1508/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite da Tunísia Q, com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 413/86 (8), e ,
nomeadamente, o artigo 5?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1180/77 do
Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativo à importação
pela Comunidade de certos produtos agrícolas originários
da Turquia (9), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CEE) n? 1902/92 (10), e, nomeada­
mente, o n? 2 do artigo 10?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1620/77 do
Conselho, de 18 de Julho de 1977, relativo às importações
de azeite do Líbano (n),

Considerando que, através do Regulamento (CEE)
n? 3131 /78 (12), alterado pelo Acto de Adesão da Grécia, a
Comissão decidiu recorrer ao processo da adjudicação
relativamente à fixação dos direitos niveladores do azeite ;

Considerando que no artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 2751 /78 do Conselho, de 23 de Novembro de 1978 ,
que adoptou regras gerais relativas ao regime de fixação
através da adjudicação do direito nivelador à importação
de azeite (13), se prevê que deve ser fixada a taxa dos
direitos mínimos para cada um dos produtos em causa
com base num exame da situação do mercado mundial e
do mercado comunitário, assim como das taxas dos
direitos niveladores indicados pelos concorrentes ;

Considerando que, na cobrança do direito nivelador há
motivo para ter em consideração as disposições constantes
dos acordos concluídos entre a Comunidade e certos
países terceiros ; que, nomeadamente, o direito nivelador
aplicável a esses países deve ser fixado tomando como
base de cálculo o direito nivelador a cobrar relativamente

às importações dos outros países terceiros ;

Considerando que, em conformidade com o n? 1 do
artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE do Conselho, de 25
de Julho de 1991 , relativa à associação dos países e territó­
rios ultramarinos à Comunidade Económica Europeia (H),
não- são aplicados direitos niveladores aos produtos origi­
nários dos países e territórios ultramarinos ;

Considerando que a aplicação das modalidades acima
indicadas às taxas dos direitos niveladores apresentados
pelos concorrentes em 7 e 8 de Novembro de 1994 leva a
que se fixem os direitos niveladores mínimos como se
indica no anexo I do presente regulamento ;

Considerando que o direito nivelador a cobrar na impor­
tação de azeitonas constantes dos códigos NC 0709 90 39
e 0711 20 90, assim como de produtos constantes dos
códigos NC 1522 00 31 , 1522 0039 e 2306 90 19 deve
calcular-se a partir do direito nivelador mínimo aplicável
à quantidade de azeite contido nesses produtos ; que,
todavia, em relação às azeitonas, o direito nivelador
cobrado não pode ser inferior a um montante correspon­
dente a 8 % do valor do produto importado, sendo esse

(') JO n? 172 de 30 . 9 . 1966, p. 3025/66.
(2) JO n? L 285 de 20 . 11 . 1993, p. 9 .
(3) JO n? L 169 de 28 . 6 . 1976, p. 24.
(4) JO n? L 192 de 11 . 7 . 1992, p. 1 .
O JO n? L 169 de 28 . 6 . 1976, p . 43.
j4) JO n? L 192 de 11 . 7. 1992, p . 2.
0 JO n? L 169 de 28 . 6 . 1976, p . 9 .
(8) JO n? L 48 de 26. 2. 1986, p. 1 .
(9) JO n? L 142 de 9. 6 . 1977, p. 10 .
H JO n? L 192 de 11 . 7 . 1992, p. 3 .
(u) JO n? L 181 de 21 . 7 . 1977, p. 4.

C 2) JO n? L 370 de 30 . 12. 1978 , p . 60.
( I3) JO n? L 331 de 28 . 11 . 1978 , p . 6.
(14 JO n? L 263 de 19. 9 . 1991 , p. 1 .
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Artigo 2?

Os direitos aduaneiros aplicáveis na importação de outros
produtos do sector do azeite constam do anexo II .

montante fixado forfetariamente ; que a aplicação desses
montantes leva a que se fixem os direitos niveladores
como se indica no anexo II do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores aplicáveis na importação de azeite
constam do anexo I.

Artigo 3?

O presente regulamento entra em vigor em 11 de
Novembro de 1994.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Novembro de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão
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ANEXO I

Direitos niveladores mínimos na importação no sector do azeite (')

(Em ecus/100 kg)

Código NC Países terceiros

1509 10 10 79,00 (2)
1509 10 90 79,00 0
1509 90 00 92,00 (3)
1510 00 10 77,00 (2)
1510 00 90 122,00 (4)

(') Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, não são aplicados direitos niveladores aos
produtos originários dos PTU.

(2) Relativamente às importações de azeite deste código obtidas totalmente num dos países adiante indicados e direc­
tamente transportadas desses países para a Comunidade, o direito nivelador a cobrar é diminuído de :
a) Líbano : 0,60 ecu por 100 quilogramas ;
b) Tunísia : 12,69 ecus por 100 quilogramas na condição de o operador apresentar prova de haver reembolsado o
direito na exportação instituído por esses países, sem que, todavia, esse reembolso possa exceder o montante
do direito efectivamente instituído ;

c) Turquia : 22,36 ecus por 100 quilogramas, na condição de que o operador apresente prova de haver reembol­
sado o direito na exportação instituído por este país, sem que, todavia, possa esse reembolso exceder o
montante do direito efectivamente instituído ;

d) Argélia e Marrocos : 24,78 ecus por 100 quilogramas na condição de o operador apresentar prova de haver
reembolsado o direito na exportação instituído por esses países, sem que, todavia, esse reembolso possa
exceder o montante do direito efectivamente instituído.

(3) Relativamente à importação de azeite desse código :
a) Totalmente obtido na Argélia, Marrocos, Tunísia e transportado directamente desses países para a Comuni­
dade, o direito nivelador a cobrar é diminuído de 3,86 ecus por 100 quilogramas ;

b) Totalmente obtido na Turquia e transportado directamente desse país para a Comunidade, o direito nivelador
a cobrar é diminuído de 3,09 ecus por 100 quilogramas.

(4) Relativamente à importação de azeite desse código :
a) Totalmente obtido na Argélia, Marrocos, Tunísia e transportado directamente desses países para a Comuni­
dade, p direito nivelador a cobrar é diminuído de 7,25 ecus por 1 00 quilogramas ;

b) Totalmente obtido na Turquia e transportado directamente desse país para a Comunidade, o direito nivelador
a cobrar é diminuído de 5,80 ecus por 100 quilogramas.

ANEXO II

Direitos niveladores na importação de outros produtos do sector do azeite (')

(Em ecus/100 kg)

Código NC Países terceiros

0709 90 39 17,38
0711 20 90 17,38
1522 00 31 39,50
1522 00 39 63,20
2306 90 19 6,16

(') Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, não são aplicados direitos niveladores aos
produtos originários dos PTU.
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REGULAMENTO (CE) N? 2745/94 DA COMISSÃO
de 10 de Novembro de 1994

que altera o Regulamento (CEE) n? 1866/90, que estabelece regras relativas à
utilização do ecu na execução orçamental dos fundos estruturais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
das estruturas agrícolas e do desenvolvimento rural,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia, ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 4253/88 do
Conselho, de 19 de Dezembro de 1988, que estabelece as
disposições de aplicação do Regulamento (CEE)
n? 2052/88 no que respeita à coordenação entre as inter­
venções dos diferentes fundos estruturais, por um lado, e
entre estas e as do Banco Europeu de Investimento e dos
outros instrumentos financeiros existentes, por outro (!),
alterado pelo Régulamento (CEE) n? 2082/93 (2), e ,
nomeadamente, o seu artigo 22?,

Artigo 1 ?

No Regulamento (CEE) n? 1866/90, o artigo 2? passa a
ter a seguinte redacção :

« Artigo 2?

Estabelecimento dos "quadros comunitários de
apoio", do "documento único de programação",
das propostas de "iniciativas comunitárias" e das
intervenções estruturais comunitárias em bene­
fício das "acções previstas no n? 1 do artigo 31 ?

do Regulamento (CEE) n? 2328/91"

Os planos de financiamento dos quadros comunitários
de apoio e do documento único de programação são
expressos em ecus, não ficando sujeitos a indexação,
com reserva do disposto no segundo parágrafo.

Nas decisões da Comissão que aprovam :

— os quadros comunitários de apoio,
— o documento único de programação,
— as previsões de despesas em benefício das acções
abrangidas pelos regulamentos referidos no n? 1
do artigo 31 ? do Regulamento (CEE) n? 2328/91 ,

— e nas decisões que propõem iniciativas comunitá­
rias aos Estados-membros,

os montantes das contribuições comunitárias deci­
didos para o conjunto do período e a sua repartição
anual são expressos em ecus, aos preços do ano de
cada decisão, e ficam sujeitos a indexação. ».

Considerando que o artigo 31 ? do Regulamento (CEE)
n? 2328/91 do Conselho (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n? 2631 /94 da
Comissão (4), prevê o estabelecimento das previsões de
despesas plurianuais relativamente a determinada medidas
abrangidas pelo objectivo estrutural n? 5a ;

Considerando que se torna, assim, necessário completar as
disposições do Regulamento (CEE) n? 1866/90 da Comis­
são (*), alterado pelo Regulamento (CE) n? 402/94 (6), a
fim de prever que, também no que diz respeito às contri­
buições comunitárias fixadas para o conjunto do período
nas decisões relativas às previsões das despesas em bene­
fício das acções abrangidas pelos regulamentos referidos
no n? 1 do artigo 31 ? do Regulamento (CEE) n? 2328/91 ,
os montantes e a sua repartição anual sejam definidos em
ecus, ao preço do ano de cada decisão, e sujeitos à indexa­
ção utilizada para os fundos estruturais ;

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

(') JO n? L 374 de 31 . 12. 1988, p . 1 .
(2) JO n? L 193 de 31 . 7. 1993, p. 20 .
O JO n? L 218 de 6. 8 . 1991 , p. 1 .
(4) JO n? L 280 de 29. 10 . 1994, p. 41
(*) JO n? L 170 de 3 . 7. 1990, p . 36.
(6) JO n? L 54 de 25. 2. 1994, p . 9 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Novembro de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N? 2746/94 DA COMISSÃO
de 10 de Novembro de 1994

que altera o Regulamento (CEE) n? 3719/88 , que estabelece normas comuns de
execução do regime de certificados de importação, de exportação e de prefixação

para os produtos agrícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector dos cereais ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 1 866/94 (2), e , nomeadamente, o n? 2 do seu artigo 9?,
o n? 6 do seu artigo 12? e o n? 6 do seu artigo 13?, bem
como as disposições correspondentes dos outros regula­
mentos que estabelecem a organização comum de
mercado dos produtos agrícolas,

Considerando que o regime de certificados foi introduzido
igualmente para outros produtos agrícolas por regula­
mentos não mencionados no artigo 1 ? do Regulamento
(CEE) n? 3719/88 da Comissão (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n? 3519/93 (4) ;
que certos regulamentos mencionados no artigo 1 ? do
regulamento referido foram revogados e substituídos por
outros regulamentos ; que é necessário, em consequência,
actualizar a lista dos regulamentos mencionados no artigo
1 ? do Regulamento (CEE) n? 3719/88 ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com os pareceres de
todos os comités de gestão em causa,

— artigo 4?A do Regulamento n? 142/67/CEE
(sementes de colza, de nabita e de girassol),

— artigo 13? do Regulamento (CEE) n? 804/68 (leite
e produtos lácteos),

— artigo 15? do Regulamento (CEE) n? 805/68 e
artigo 5?A do Regulamento (CEE) n? 885/68
(carne de bovino),

— artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 2358/71
(sementes),

— artigo 9? do Regulamento (CEE) n? 1766/92
(cereais),

— artigo 14? do Regulamento (CEE) n? 2759/75 e
artigo 6? do Regulamento (CEE) n? 2768/75
(carne de suíno),

— artigo 8?A do Regulamento (CEE) n? 2771 /75 e
artigo 6? do Regulamento (CEE) n? 2774/75
(ovos),

— artigo 8?A do Regulamento (CEE) n? 2777/75 e
artigo 6? do Regulamento (CEE) n? 2779/75
(carne de aves de capoeira),

— artigo 10? do Regulamento (CEE) n? 1418/76
(arroz),

— artigo 15? do Regulamento (CEE) n? 3013/89
(carnes de ovino e de caprino),

— artigo 6? do Regulamento (CE) n? 1222/94 (pro­
dutos agrícolas exportados sob forma de mercado­
rias não abrangidas pelo anexo II do Tratado),

— artigo 13? do Regulamento (CEE) n? 1785/81
(açúcar, isoglicose),

— artigos 14? e 15? do Regulamento (CEE)
n? 426/86 (produtos transformados à base de
frutas e produtos hortícolas),

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

— artigo 52? do Regulamento (CEE) n? 822/87 (vin­
hos),

Artigo 1 ?

O artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 3719/88 é substi­
tuído pelo seguinte artigo :

« Artigo 1 ?

O presente regulamento estabelece, sem prejuízo de
disposições derrogatórias previstas na regulamentação
comunitária específica para certos produtos, as normas
comuns de execução do regime de certificados de
importação, de exportação e de prefixação, a seguir
denominados "certificados", criado ou previsto pelos :

— artigo 19? do Regulamento n? 136/66/CEE (maté­
rias gordas),

— artigo 22?B do Regulamento (CEE) n? 1035/72
(frutas e produtos hortícolas),

— artigo 17? do Regulamento (CEE) n? 404/93
(bananas). ».

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

(>) JO n? L 181 de 1 . 7 . 1992, p . 21 .
(2) JO n? L 197 de 30 . 7. 1994, p. 1 .
O JO n? L 331 de 2. 12. 1988 , p . 1 .
O JO n? L 320 de 22. 12. 1993, p . 16 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Novembro de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N? 2747/94 DA COMISSÃO
de 10 de Novembro de 1994

que altera o Regulamento (CE) n? 3254/93 no que se refere às frutas e produtos
hortícolas que beneficiam do regime específico de abastecimento das ilhas

menores do mar Egeu

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de gestão das frutas e produtos hortícolas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2019/93 do
Conselho, de 19 de Julho de 1993, que estabelece
medidas específicas relativas a determinados produtos
agrícolas a favor das ilhas menores do mar Egeu ('), alte­
rado pelo Regulamento (CE) n? 822/94 da Comissão (2), e,
nomeadamente, o seu artigo 4?,

Considerando que o Regulamento (CE) n? 3254/93 da
Comissão (3), alterado pelo Regulamento (CE) n? 825/
/94 (4), que estabelece normas de execução do Regula­
mento (CEE) n? 2019/93 a favor das ilhas menores do
mar Egeu no que respeita ao regime específico de abaste­
cimento em determinadas frutas e produtos hortícolas,
enumerou as frutas e produtos hortícolas abrangidos por
aquele regime ;

Considerando que se afigura oportuno acrescentar os
pimentos comestíveis do código NC ex 0709 60 99 à
lista existente de produtos hortícolas ;

Artigo 1 ?

Nos anexos I e II do Regulamento (CE) n? 3254/93, nas
notas de pé-de-página ("), após o código NC 0709 60 99,
é inserida a seguinte menção : « (com excepção dos
pimentos comestíveis) ».

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Novembro de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

(') JO n? L 184 de 27. 7. 1993, p. 1 .
(2) JO n? L 95 de 14. 4 . 1994, p. 1 .
(3) JO n? L 293 de 27. 11 . 1993, p. 34.
(4) JO n? L 95 de 14. 4. 1994, p. 7.
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REGULAMENTO (CE) N? 2748/94 DA COMISSÃO
de 10 de Novembro de 1994

que altera o Regulamento (CE) n? 2028/94, que abre a destilação preventiva refe­
rida no artigo 38 ? do Regulamento (CEE) n? 822/87 do Conselho para a

campanha de 1994/1995

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 822/87 do
Conselho, de 16 de Março de 1987, que estabelece a orga­
nização comum do mercado vitivinícola ('), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 1891 /94 (2), e, nomeadamente, o n? 5 do seu artigo
38 ?,

Considerando que o Regulamento (CE) n? 2028/94 da
Comissão (3) prevê que os contratos e declarações assi­
nados no âmbito da destilação preventiva sejam apresen­
tados aos organismos de intervenção o mais tardar em 10
de Novembro de 1994 ; que, dado o atraso acumulado na
elaboração dos actos administrativos internos em determi­
nados Estados-membros, é conveniente prolongar o prazo
de entrega dos contratos e declarações em causa junto dos
organismos de intervenção competentes ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de gestão do vinho,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

No n? 1 do artigo 2? do Regulamento (CE) n? 2028/94, a
data de « 10 de Novembro de 1994 » é substituída pela de
« 25 de Novembro de 1994 ».

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

É aplicável a partir de 10 de Novembro de 1994.

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Novembro de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

O JO n? L 84 de 27. 3 . 1987, p . 1 .
(2) JO n? L 197 de 30 . 7. 1994, p. 42.
(3) JO n? L 206 de 9. 8 . 1994, p. 5 .
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REGULAMENTO (CE) N? 2749/94 DA COMISSÃO
de 10 de Novembro de 1994

que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e
às sêmolas de trigo ou de centeio

mercado, verificada no decurso do período de referencia
de 9 de Novembro de 1994 no que respeita às moedas
flutuantes ;

Considerando que a aplicação das modalidades constantes
do Regulamento (CE) n? 1937/94 aos preços de oferta e às
cotações desse dia, de que a Comissão tem conhecimento,
implica a alteração dos direitos niveladores actualmente
em vigor em conformidade com o anexo do presente
regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1 992, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector dos cereais ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 1866/94 (2), e , nomeadamente, o n? 5 do seu artigo 10?
e o n? 3 do seu artigo 11 ?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum (3), alterado pelo Regulamento
(CE) n? 3528/93 (4),

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação dos cereais, das farinhas de trigo e de centeio
e das sêmolas de trigo foram fixados pelo Regulamento
(CE) n? 1937/94 da Comissão 0 e pelos regulamentos
posteriores que o alteraram ;

Considerando que, para permitir o funcionamento normal
do regime dos direitos niveladores, é conveniente adoptar
para o cálculo destes últimos a taxa representativa do

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo IP

Os direitos niveladores a cobrar à importação dos
produtos referidos no n? 1 , alíneas a), b) e c), do artigo 1 ?
do Regulamento (CEE) n? 1766/92 são fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 11 de
Novembro de 1994.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Novembro de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

(') JO n? L 181 de 1 . 7. 1992, p. 21 .
(2) JO n? L 197 de 30 . 7 . 1994, p . 1 .
O JO n? L 387 de 31 . 12. 1992, p. 1 .
(4) JO n? L 320 de 22. 12. 1993 , p. 32 .
h JO n? L 198 de 30 . 7. 1994, p . 36.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 10 de Novembro de 1994, que fixa os direitos niveladores
à importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e às sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ECU/t)

Código NC Países terceiros (8)

0709 90 60 92,68 (2) (3)
0712 90 19 92,68 (2)(3)
1001 10 00 6,56 (') 0 (")
1001 90 91 60,89
1001 90 99 60,89 0 (»)
1002 00 00 1 09,54 (6)
1003 00 10 90,27
1003 00 90 90,27 (9)
1004 00 00 94,90
1005 10 90 92,68 (2)(3)
1005 90 00 92,68 (2)(3)
1007 00 90 95,59 (4)
1008 10 00 35,62 (9)
1008 20 00 36,68 (4)0
1008 30 00 6,35 0
1008 90 10 0
1008 90 90 6,35
1101 00 00 123,22 0
1102 10 00 189,75
1103 11 10 43,74
1103 11 90 145,13
1107 10 11 119,26
1107 10 19 91,86
1107 10 91 171,56 ( ,0)
1107 1099 130,940
1107 20 00 1 50,80 (10)

(') Em relação ao trigo duro, originário de Marrocos e transportado directamente deste pais para a Comunidade, o
direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

(2) Em conformidade com o disposto no Regulamento (CEE) n? 715/90 , os direitos niveladores não são aplicados
aos produtos originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico e importados directamente nos
departamentos franceses ultramarinos .

(3) Em relação ao milho originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico, o direito nivelador à importa­
ção na Comunidade é diminuído de 1,81 ecus por tonelada.

(4) Em relação ao milho painço e ao sorgo originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico, o direito
nivelador à importação na Comunidade é cobrado em conformidade com o disposto no Regulamento (CEE)
n? 715/90 .

(*) Em relação ao trigo duro e à alpista produzidos na Turquia e directamente transportados deste país para a Comu­
nidade, o direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

(6) O direito nivelador cobrado à importação de centeio produzido na Turquia e directamente transportado deste
país para a Comunidade é definido pelos regulamentos (CEE) n ? 1180/77 do Conselho (JO n? L 142 de 9. 6 .
1977, p. 10), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1902/92 (JO n? L 192 de 11.7 .
1992, p. 3), e (CEE) n? 2622/71 da Comissão (JO n? L 271 de 10 . 12. 1971 , p . 22), alterado pelo Regulamento
(CEE) n? 560/91 (JO n? L 62 de 8 . 3 . 1991 , p. 26).

Ç) Aquando da importação do produto do código NC 1008 90 10 (triticale), é cobrado o direito nivelador aplicável
ao centeio.

(8) Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, não são aplicados direitos niveladores aos
produtos originários dos PTU.

(9) Os produtos deste código importados no âmbito dos acordos concluídos entre a Polónia e a Hungria e a Comu­
nidade e no âmbito dos acordos provisórios entre a República Checa, a República Eslovaca, a Bulgária e a
Roménia e a Comunidade, e para os quais seja apresentado um certificado EUR 1 emitido nas condições
previstas nos Regulamentos (CE) n? 121 /94 ou (CE) n? 335/94, estão sujeitos aos direitos niveladores indicados
no anexo do mesmo regulamento.

( 10) Por força do Regulamento (CEE) n ? 1 1 80/77 do Conselho, este direito nivelador é diminuído de 5,44 ecus por
tonelada em relação aos produtos originários da Turquia.

(") O direito nivelador para os produtos destes códigos, importados no âmbito do Regulamento (CE) n? 774/94, é
limitado nas condições previstas neste regulamento.
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REGULAMENTO (CE) N? 2750/94 DA COMISSÃO
de 10 de Novembro de 1994

que fixa os prémios que acrescem aos direitos niveladores à importação em
relação aos cereais, à farinha e ao malte

mercado, verificada no decurso do período de referencia
de 9 de Novembro de 1994 no que respeita às moedas
flutuantes ;

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo, de hoje, os prémios que
acrescem aos direitos niveladores devem ser alterados nos
termos do anexo do presente regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector dos cereais ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 1 866/94 (2), e , nomeadamente, o n? 4 do seu artigo 12?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum (3), alterado pelo Regulamento
(CE) n? 3528/93 (4),

Considerando que os prémios que acrescem aos direitos
niveladores em relação aos cereais e ao malte foram
fixados pelo Regulamento (CE) n? 1938/94 da Comis­
são (*) e pelos regulamentos posteriores que o alteraram ;

Considerando que, para permitir o funcionamento normal
do regime dos direitos niveladores, é conveniente adoptar
para o cálculo destes últimos a taxa representativa do

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os prémios que acrescem aos direitos niveladores previa­
mente fixados em relação à importação dos produtos refe­
ridos no n? 1 , alíneas a), b) e c), do artigo 1 ? do Regula­
mento (CEE) n? 1766/92 são fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 11 de
Novembro de 1994.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Novembro de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

(>) JO n? L 181 de 1 . 7 . 1992, p. 21 .
O JO n? L 197 de 30 . 7 . 1994, p . 1 .
(3) JO n? L 387 de 31 . 12. 1992, p. 1 .
(4) JO n? L 320 de 22. 12. 1993, p. 32.
H JO n? L 198 de 30 . 7. 1994, p . 39 .



11 . 11 . 94 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 290/ 13

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 10 de Novembro de 1994, que fixa os prémios que
acrescem aos direitos niveladores à importação em relação aos cereais, à farinha e ao malte

A. Cereais e farinhas

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente

11

1 ? período

12

2? período

1

3? período

2

0709 90 60 0 0 0 0

0712 90 19 0 0 0 0

1001 10 00 0 0 0 0

1001 90 91 0 0 10,21 8,67

1001 90 99 0 0 10,21 8,67

1002 00 00 0 0 0 0

1003 00 10 0 0 0 0

1003 00 90 0 0 0 0

1004 00 00 0 0 0 0

1005 10 90 0 0 0 0

1005 90 00 0 0 0 0

1007 00 90 0 0 0 0

1008 10 00 0 0 0 0

1008 20 00 0 0 0 0

1008 30 00 0 0 0 0

1008 90 90 0 0 0 0

1101 00 00 0 0 14,00 12,16

1102 10 00 0 0 0 0

1103 11 10 0 0 0 0

1103 11 90 0 0 0 0

B. Malte

(Em ECUs/t)

4? período

3
Código NC

Corrente

11

1 ? período

12

2? período

1

3? período

2

1107 10 11 0 0 18,17 15,43 15,43

1107 10 19 0 0 13,58 11,53 11,53

1107 10 91 0 0 0 0 0

1107 10 99 0 0 0 0 0

1107 20 00 0 0 0 0 0



N? L 290/ 14 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 11 . 11 . 94

II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 20 de Outubro de 1994

respeitante a certificados de importação em relação aos produtos do sector da
carne de bovino originários do Botsuana, do Quénia, de Madagáscar, da Suazi­

lândia, do Zimbabwe e da Namíbia

(94/726/CE)

originários do Botsuana, do Quénia, de Madagascar, da
Suazilândia, do Zimbabwe e da Namíbia não são supe­
riores às quantidades disponíveis para estes Estados ; que,
por isso, é possível emitir certificados de importação para
as quantidades pedidas ;

Considerando que é conveniente proceder à fixação das
restantes quantidades em relação às quais podem ser
pedidos certificados, a partir de 1 de Novembro de 1994,
no âmbito da quantidade total de 57 242 toneladas fixada
pelo Regulamento (CE) n? 578/94 da Comissão (*), alte­
rado pelo Regulamento (CE) n? 2528/94 (6) ;

Considerando que parece útil recordar que esta decisão
não prejudica a Directiva 72/462/CEE do Conselho, de 12
de Dezembro de 1972, relativa a problemas sanitários e de
polícia sanitária na importação de animais das espécies
bovina e suína e de carnes frescas provenientes de países
terceiros Q, com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 1601 /92 (8),

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 715/90 do
Conselho, de 5 de Março de 1990, relativo ao regime apli­
cável a produtos agrícolas e determinadas mercadorias
resultantes da transformação de produtos agrícolas origi­
nários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou
dos países e territórios do ultramar ('), com a última redac­
ção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n? 235/94 (2),
e, nomeadamente, o seu artigo 27?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2377/80 da
Comissão, de 4 de Setembro de 1980, relativo a modali­
dades especiais de aplicação do regime dos certificados de
importação e de exportação no sector da carne de bovi­
no (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regu­
lamento (CE) n? 1084/94 (4), e , nomeadamente, o n? 6,
alínea b), subalínea i), do seu artigo 15?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 715/90 prevê
a possibilidade de emitir certificados de importação em
relação aos produtos do sector da carne de bovino ; que,
todavia, as importações devem realizar-se nos limites das
quantidades previstas para cada um destes países terceiros
exportadores ;

Considerando que os pedidos de certificados apresentados
de 1 a 10 de Outubro de 1994, expressos em carne desos­
sada nos termos do n? 1 , alínea b), do artigo 15? do Regu­
lamento (CEE) n? 2377/80, no que se refere aos produtos

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1 ?

Os seguintes Estados-membros emitem, em 21 de
Outubro de 1994, certificados de importação respeitantes
aos produtos do sector da carne de bovino, expressos em
carne desossada, originários de determinados Estados de
África, das Caraíbas e do Pacífico, em relação às quanti­
dades e aos países de origem a seguir indicados :

(') JO n? L 84 de 30. 3 . 1990, p. 85.
O JO n? L 30 de 3 . 2. 1994, p. 12.
O JO n? L 241 de 13 . 9 . 1980, p . 5 .
o JO n? L 120 de 11 . 5 . 1994, p . 30.

O JO n? L 74 de 17. 3 . 1994, p. 6 .
(6) JO n? L 269 de 20 . 10 . 1994, p . 13 .
0 JO n? L 302 de 31 . 12. 1972, p . 28 .
(8) JO n? L 173 de 27. 6 . 1992, p. 13 .
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Regulamento (CEE) n? 2377/80 no decurso dos 10
primeiros dias do mês de Novembro de 1994, em relação
às seguintes quantidades de carne de bovino desossada :

Alemanha :

— 200,00 toneladas originárias do Botsuana,
— 223,50 toneladas originárias de Madagáscar,
— 300,00 toneladas originárias da Namíbia :

— Botsuana

— Quénia
— Madagáscar
— Suazilândia

— Zimbabwe

— Namíbia

6 351,00 toneladas,
142,00 toneladas,

3 347,17 toneladas,
1 721,00 toneladas,
6 540,50 toneladas,
1 443,00 toneladas.

Itdltd «

— 60,55 toneladas originárias de Madagáscar ;
Países Baixos :

— 100,00 toneladas originárias do Botsuana,
— 220,50 toneladas originárias de Madagáscar ;
Reino Unido :

— 450,00 toneladas originárias do Botsuana,
— 790,00 toneladas originárias do Zimbabwe,
— 550,00 toneladas originárias da Namíbia.

Artigo 3?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
decisão .

Feito em Bruxelas, em 20 de Outubro de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

Artigo 2?

Os pedidos de certificados podem ser depositados nos
termos do n? 6, alínea b), subalínea ii), do artigo 15? do
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DECISÃO DA COMISSÃO

de 24 de Outubro de 1994

de não dar seguimento às propostas apresentadas no âmbito dos concursos para
a fixação da ajuda à armazenagem privada de carcaças e meias-carcaças de

borrego prevista no Regulamento (CE) n? 2417/94

(94/727/CE)

Considerando que, nos termos do n? 1 , alínea f), do artigo
1 2? do Regulamento (CEE) n? 3446/90, é necessário, com
base nas propostas recebidas, fixar um montante máximo
de ajuda à armazenagem privada ou não dar seguimento
ao concurso ;

Considerando que o exame das propostas recebidas em
evidência da situação do mercado requer que não seja
dado seguimento aos concursos ;

Considerando que as medidas previstas na presente deci­
são estão em conformidade com o parecer do Comité de
gestão das carnes de ovino e de caprino,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1 ?
A Comissão decide não dar seguimento aos concursos
abertos pelo Regulamento (CE) n? 2417/94.

Artigo 2?
Os Estados-membros são os destinatários da presente
decisão.

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3013/89 do
Conselho, de 25 de Setembro de 1989, que estabelece a
organização comum de mercado no sector das carnes de
ovino e caprino ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n? 1 886/94 (2), e, nomeada­
mente, o n? 5 do seu artigo 7?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3446/90 da
Comissão, de 27 de Novembro de 1990, que estabelece
regras de execução relativas à concessão de ajudas à arma­
zenagem privada de carnes de ovino e caprino (3), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 3533/93 (4), e, nomeadamente, o n? 1 , alínea f), do seu
artigo 1 2?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3447/90 da
Comissão, de 28 de Novembro de 1990, relativo às condi­
ções especiais de concessão de ajudas à armazenagem
privada no sector das carnes de ovino e caprino (5), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 1258/91 (6), completa o disposto no Regulamento
(CEE) n? 3446/90, prevendo, nomeadamente, as normas
de execução dos concursos ;

Considerando que o Regulamento (CE) n? 2417/94 da
Comissão Ç) prevê a abertura de concursos para a fixação
da ajuda à armazenagem privada de carcaças e meias­
-carcaças de borrego ;

Feito em Bruxelas, em 24 de Outubro de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

(') JO n? L 289 de 7. 10 . 1989, p. 1 .
Q JO n? L 197 de 30 . 7. 1994, p. 30 .
(3) JO n? L 333 de 30 . 11 . 1990, p. 39 .
(4) JO n? L 321 de 23 . 12. 1993, p. 9 .
O JO n? L 333 de 30 . 11 . 1990, p. 46.
(6) JO n? L 120 de 15. 5. 1991 , p. 15.
O JO n? L 258 de 6. 10 . 1994, p. 13 .
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